
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 74/2026, PARA APOIO À 

REALIZAÇÃO DO PROJETO “12º FESTIVAL ATENA 

 

O Município de FREDERICO WESTPHALEN, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob o nº 87.612.917/0001-25, com sede administrativa na Rua José Cañellas, nº 258, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ORLANDO GIRARDI, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na cidade de Frederico Westphalen/RS, doravante denominado de PATROCINADOR 

e  ASSOCIAÇÃO CULTURAL ATENA – ACA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ nº 09.613.310/0001-56, com sede na Rua Assis Brasil, nº 709, sala 302, 

Centro, Frederico Westphalen/RS, devidamente representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. 

GIANCARLO CERUTTI PANOSSO, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF sob o nº 

645.931.850-68, portador da cédula de identidade civil sob o nº 3043692817, residente e domiciliado 

na cidade de Frederico Westphalen/RS, doravante denominado de PATROCINADO, celebram o 

presente CONTRATO DE PATROCÍNIO, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REGÊNCIA 

1.1. O presente contrato rege-se pela Lei Municipal nº 5.109/2023, pela Lei Municipal nº 5.547/2026, 

pela Lei Federal nº 14.133/2021, de forma subsidiária, pela Inexigibilidade de Processo de Seleção 

nº 23/2026, pelo Processo Administrativo nº 67/2026, pelos princípios constitucionais e 

administrativos aplicáveis à Administração Pública e pelas cláusulas deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente contrato a concessão de patrocínio à Associação Cultural Atena – 

ACA, visando apoiar a realização do projeto “12º Festival Atena”, conforme autorizado pela Lei 

Municipal nº 5.547/2026, nos termos da proposta de patrocínio apresentada pela entidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente contrato terá vigência até 31 de julho de 2026, compreendendo o período necessário 

à execução do objeto, comprovação das contrapartidas e apresentação da prestação de contas. 

3.2. A vigência poderá ser prorrogada mediante justificativa devidamente fundamentada e 

formalização de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE REPASSE 

4.1. O valor total do patrocínio é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a ser repassado em parcela 

única após a assinatura do contrato e cumprimento das condições administrativas exigidas.  

4.2. O pagamento será feito por ordem bancária em favor do PATROCINADO, na conta: Banco 



 

SICREDI, Agência 0230, Conta Corrente nº 72075-7.  

4.3. Considera-se como data de pagamento aquela registrada na ordem bancária correspondente.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes deste contrato de patrocínio estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município.  

 

Órgão 06 Secretaria Municipal da Educação e Cultura 

Unidade 04 Departamento de Cultura 

Proj./Ativ. 2040- Valorização da Cultura 

Elemento 3350.43.00.00.00.00 - Subvenções sociais 

FR 1500 - Recursos não vinculados de impostos  

 

5.2. Os recursos objeto deste contrato decorrem da autorização legislativa contida na Lei Municipal 

nº 5.547/2026. 

5.3. A aplicação dos recursos deverá observar rigorosamente as finalidades previstas nas respectivas 

Emendas Parlamentares Individuais Impositivas, na proposta de patrocínio aprovada e nas 

disposições deste contrato. 

5.4. É vedada a utilização dos recursos em finalidade diversa da prevista neste contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONTRAPARTIDAS 

6.1. O PATROCINADO compromete-se a realizar as seguintes contrapartidas institucionais: 

I. inserir a logomarca oficial do Município em banners, folders, cartazes, painéis, materiais 

gráficos, digitais e demais peças promocionais do evento; 

II. divulgar institucionalmente o Município em redes sociais, meios digitais, materiais 

audiovisuais e demais canais de comunicação utilizados para promoção do evento; 

III. mencionar o Município como patrocinador oficial durante cerimônias, apresentações e 

demais atividades do festival; 

IV. disponibilizar registros fotográficos e audiovisuais do evento; 

V. autorizar a utilização institucional das imagens produzidas durante a realização do festival 

VI. cumprir as demais contrapartidas previstas na proposta de patrocínio apresentada. 

 

6.2. A logomarca do Município não poderá ter destaque inferior ao de patrocinadores de igual ou 

menor cota. 

6.3. O Município poderá utilizar os registros do evento para fins institucionais, promocionais e de 

prestação de contas. 



 

6.4. A comprovação das contrapartidas dar-se-á por meio da prestação de contas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO PATROCINADO 

7.1.Constituem obrigações da PATROCINADO, além de outras previstas neste contrato: 

I. executar integralmente o objeto conforme a proposta aprovada; 

II. aplicar os recursos exclusivamente nas despesas relacionadas ao projeto patrocinado; 

III. prestar contas dos recursos recebidos na forma e prazo previstos neste contrato; 

IV. manter regularidade fiscal, trabalhista e documental durante toda a vigência; 

V. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e demais 

obrigações decorrentes de suas atividades; 

VI. observar a legislação pertinente, inclusive quanto aos direitos autorais e de imagem; 

VII. não associar o evento à promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

VIII. manter arquivada toda a documentação comprobatória da execução do objeto pelo prazo 

legal. 

 

7.2. Os recursos somente poderão ser utilizados para despesas diretamente relacionadas à execução 

do objeto patrocinado, observadas as rubricas previstas na proposta de patrocínio e no plano de 

aplicação aprovado pela Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO PATROCINADOR 

8.1. Compete ao PATROCINADOR: 

I. efetuar o repasse financeiro na forma pactuada; 

II. fiscalizar a execução do objeto e das contrapartidas; 

III. aprovar ou glosar a prestação de contas; 

IV. fornecer orientações quanto ao uso da logomarca institucional. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, através do Sr. Joao 

Paulo Ues Tamasia, Diretor Executivo do Demuc ou por servidor designado para acompanhar a 

execução do objeto e avaliar a prestação de contas. 

9.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva do PATROCINADO pela 

execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

10.1. O patrocinado no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do contrato ou 

do encerramento da execução do objeto, fica obrigado a prestar contas do patrocínio recebido, 



 

mediante comprovação da realização do projeto de patrocínio e do cumprimento das contrapartidas 

previstas no contrato. 

10.2. A prestação de contas será constituída dos seguintes documentos:  

I – relatório de execução físico-financeira; 

II – demonstrativo da receita e despesa; 

III – relação de pagamentos efetuados; 

IV – cópias dos documentos fiscais comprobatórios das despesas; 

V – comprovantes de pagamento das despesas realizadas; 

VI – relatório detalhado das atividades desenvolvidas; 

VII – registros fotográficos e audiovisuais do evento; 

VIII – exemplares ou registros dos materiais de divulgação produzidos; 

IX – comprovação das contrapartidas institucionais; 

X – relatório final contendo os resultados alcançados; 

XI – comprovante de devolução de eventual saldo remanescente. 

 

10.3. Caso a documentação apresentada na prestação de contas ultrapasse o valor do recurso 

liberado, o PATROCINADO deverá apresentar uma declaração informando que ficará responsável 

pelo valor ultrapassado. 

10.4. O PATROCINADO deve manter os documentos originais comprobatórios das despesas 

conservados em arquivo à disposição do Município de Frederico Westphalen e Órgãos de Controle, 

pelo prazo de 5 (cinco) anos do julgamento das contas dos responsáveis pelo Tribunal de Contas do 

Estado, findo o qual poderão ser destinados aos fins determinados pelo PATROCINADO. 

10.5. Caso os documentos comprobatórios das despesas apresentem incorreções ou impropriedades, 

deverá ser solicitada a sua correção ou substituição, que deverão ser efetuados num prazo máximo de 

30 (trinta) dias; 

10.6. Não atendidas as solicitações nos prazos acima informados, as despesas serão glosadas e o 

ressarcimento será devido, integralmente pelo PATROCINADO, corrigido desde a data do 

pagamento, de acordo com a legislação vigente. 

10.7. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de rendimentos de aplicação 

financeira, deverão ser devolvidos ao Município quando da prestação de contas final. 

10.8. A não devolução dos valores remanescentes implicará instauração dos procedimentos 

administrativos cabíveis para ressarcimento ao erário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

PATROCINADO que: 



 

I. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

VI. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

VII. Fraudar na execução do contrato; 

VIII. Comportar-se de modo inidôneo; 

IX. Cometer fraude fiscal; 

X. Não mantiver a proposta; 

XI. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo; 

XII. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei 

nos respectivos instrumentos contratuais; 

XIII. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública. 

 

11.2. A PATROCINADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 

14.133/2021. 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades da lei 14.133/2021, a Contratada que: 

I. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do ajuste; 

III. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na lei 14.133/2021. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do PATROCINADOR quando 

ocorrer: 

I. A não execução ou execução parcial do objeto ou descumprimento de cláusula 



 

contratuais; 

II. Por razão de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela autoridade competente a que está subordinado o PATROCINADOR e 

exaradas no Processo Administrativo a que se refere o contrato; 

III. Caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do 

Contrato. 

 

12.2. A rescisão contratual decorrente da inadimplência total ou parcial das obrigações gera ao 

PATROCINADO a obrigação de efetuar, respectivamente, a devolução integral do aporte concedido, 

atualizado monetariamente na forma da legislação vigente, desde a data do repasse até a efetiva 

restituição dos valores ao erário; 

12.3. A rescisão do Contrato acarretará ao PATROCINADO, além das penalidades cabíveis, a 

responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados ao PATROCINADOR; 

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivos nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa; 

12.5. A rescisão administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCLUSÃO DE 

RESPONSABILIDADE 

13.1. Fica estabelecido que o PATROCINADOR não responderá por danos ou indenizações de 

qualquer natureza que eventualmente possa resultar de atos praticados pelo PATROCINADO ou seus 

prepostos, subordinados, mandatários e empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo PATROCINADOR segundo as disposições contidas nas 

normas de licitações e contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas 

na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE 

15.1. A presente contratação decorre de Inexigibilidade de Processo de Seleção Pública, com 

fundamento no §2º do art. 6º da Lei Municipal nº 5.109/2023. 

15.2. A inviabilidade de competição decorre da singularidade do objeto patrocinado e da identificação 

expressa da Associação Cultural Atena – ACA como beneficiária do patrocínio autorizado pela Lei 

Municipal nº 5.547/2026. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VEDAÇÃO DE PROMOÇÃO PESSOAL 

16.1. É vedada a utilização do evento ou das ações decorrentes do presente patrocínio para promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal. 

16.2. Toda divulgação institucional deverá possuir caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, sendo permitida exclusivamente a identificação institucional do Município como patrocinador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE 

17.1. O PATROCINADO deverá manter à disposição do Município e dos órgãos de controle interno 

e externo, especialmente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, todos os documentos 

relacionados à execução do objeto e à aplicação dos recursos recebidos. 

17.2. O acesso às informações e documentos deverá ser franqueado sempre que solicitado, 

garantindo-se a transparência na execução do contrato e na aplicação dos recursos públicos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1.O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato de Patrocínio será 

o da Comarca de Frederico Westphalen. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato de Patrocínio foi lavrado em 3 (três) 

vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos partícipes. 

 

Frederico Westphalen, 5 de junho de 2026. 

 

 

 

     ORLANDO GIRARDI                                        GIANCARLO CERUTTI PANOSSO 

       Prefeito Municipal                                     Representante Legal – ACA 

            Patrocinador                                       Patrocinado 



 

Portal de Legislação do Município de Frederico Westphalen / RS

LEI MUNICIPAL Nº 5.547, DE 21/05/2026 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER PATROCÍNIO A

ASSOCIAÇÃO CULTURAL ATENA DE FREDERICO WESTPHALEN.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FREDERICO WESTPHALEN/RS FAZ SABER que a
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao disposto no
art. 51, da Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos da Lei Municipal nº 5.109, de
22 de maio de 2023, a conceder patrocínio à Associação Cultural Atena de Frederico
Westphalen, entidade privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 09.613.310/0001-56,
com sede na Rua Assis Brasil, Centro, no Município de Frederico Westphalen/RS, no valor de
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), destinado à realização do projeto "12º Festival Atena", a
ocorrer no período de 25 a 30 de junho de 2026, nas dependências da URI-FW, neste
Município.
 
Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional suplementar na
seguinte dotação da Lei de Meios vigente:

Órgão 06 Secretaria Municipal da Educação e Cultura
Unidade 04 Departamento de Cultura
Proj./Ativ. 2040 Valorização da Cultura
Elemento 3350.43.00.00.00.00 Subvenções sociais ................. R$ 20.000,00
FR 1500 Recursos não vinculados de impostos
TOTAL DO CRÉDITO ................. R$ 20.000,00

   Parágrafo único. Para cobertura do crédito adicional suplementar autorizado pelo caput,
servirão como fonte os recursos da redução da seguinte dotação orçamentária, do Poder
Legislativo, conforme Resolução nº 178, de 07 de maio de 2026, da Lei de Meios Vigente:

Órgão 01 Câmara Municipal de Vereadores
Unidade 01 Manutenção da Câmara de Vereadores
Proj./Ativ. 2001 Manutenção das despesas de pessoal Poder Legislativo
Elemento 3190.11.00.00.00.00 Vencimentos e vantagens fixas ................. R$ 20.000,00
FR 1501 Outros recursos não vinculados
TOTAL DA REDUÇÃO ................. R$ 20.000,00

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

Órgão 06 Secretaria Municipal da Educação e Cultura
Unidade 04 Departamento de Cultura
Proj./Ativ. 2040- Valorização da Cultura
Elemento 3350.43.00.00.00.00 - Subvenções sociais
FR 1500 - Recursos não vinculados de impostos

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Frederico Westphalen/RS, aos vinte e um dias
do mês de maio de dois mil e vinte e seis.

 
ORLANDO GIRARDI

Prefeito Municipal
 
Registre-se e Publique-se:
Ato publicado em 21/05/2026.
 
ERNESTO TARCISIO BAGGIO
Sec. Mun. da Administração
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